
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR PAULO MUNIZ

Revoga a Lei Ordinária nº 17.217, de 31 de maio
de 2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade para
que todos os cartões telefônicos disponíveis para
venda na cidade do Recife apresentem o seu valor
de comercialização impresso em sua face.

Art. 1º Revogue-se a Lei Ordinária nº 17.217, de 31 de maio de 2006.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 14 de Dezembro de 2021.

PAULO MUNIZ
Vereador - SDD 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 3/2022



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR PAULO MUNIZ

JUSTIFICATIVA

Esta Proposição busca revogar a Lei  Ordinária nº 17.217/2006, que  Dispõe sobre a
obrigatoriedade para que todos os cartões telefônicos disponíveis para venda na cidade do
Recife apresentem o seu valor de comercialização impresso em sua face,  uma vez que a
aplicação do supracitado dispositivo legal encontra-se ultrapassado, obsoleto e inadequado
para os dias atuais.

Isso porque a referida Lei não possui mais nenhuma aplicação prática nos dias atuais,
contribuindo apenas para o aumento da burocracia que já é enorme em nossa Cidade.

No mesmo sentido,  também vale ser  frisado que não existe número expressivo de
telefones públicos (orelhões) que alimentem um mercado informal de comercialização de
cartões telefônicos, não havendo, portanto, nenhuma justificativa que  embase a presente
Lei estar em vigor.

Apresentados os motivos que embasam a Propositura deste Projeto de Lei, solicitamos
dos  demais  Vereadores  da  Cidade  do  Recife  o  devido  apoio  para  a aprovação  e  o
cumprimento das disposições aqui contidas.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 14 de Dezembro de 2021.

PAULO MUNIZ
Vereador - SDD 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

Tipo de proposição: PLO Autor da proposição: Ver. Paulo Muniz

Ementa: Revoga a Lei 17.217/2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade para que todos
os cartões telefônicos disponíveis para venda na cidade do Recife apresentem o seu
valor de comercialização impresso em sua face.

Data de Entrada: 14/12/2021 Data de Saída: 15/12/2021 Nº de Ordem: NPE
6739_2021

Admissibilidade da Proposição

Admitida Não Admitida x

O trabalho de análise de admissibilidade desta proposição foi realizado, sobretudo, em
observância ao disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife e na Lei
Complementar Municipal nº 1, de 23 de abril de 2021, que dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação de leis e de atos normativos municipais, conforme
determina o § 2º do art. 24 da Lei Orgânica do Município do Recife.

Existe proposição em tramitação na Casa sobre a mesma matéria?
Sim Não x

Check list - requisitos regimentais das proposições

1. A proposição possui redação clara e concisa?
Sim Não x

# No art. 1º:

- Este dispositivo possui conteúdo prolixo, bem como conteúdo de caráter justificativo o
qual deve constar na justificativa da proposição;

- Orienta-se redigir por extenso a numeração da lei que deseja revogar;

- Segue sugestão de redação:

Art. 1º Revogue-se a Lei Municipal nº 17.217, de 31 de maio de 2006.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

# No texto normativo:

- Utilizar espaçamento simples (um centímetro) entre linhas e entre os dispositivos.

2. A proposição possui ementa e essa resume a matéria tratada em seu texto?
Sim x Não

# Na ementa:

- Orienta-se redigir por extenso a numeração da lei que deseja revogar;

- Orienta-se aplicar o efeito ‘itálico’ na ementa da lei que deseja revogar;

- Segue sugestão de redação:

Revoga a Lei Municipal nº 17.217, de 31 de
maio de 2006, que dispõe sobre a
obrigatoriedade para que todos os cartões
telefônicos disponíveis para venda na cidade
do Recife apresentem o seu valor de
comercialização impresso em sua face.

3. Há uma correta divisão em artigos e em seus desdobramentos?
Sim x Não

4. Cada artigo trata apenas de uma matéria?
Sim x Não

5. Contém justificativa?
Sim x Não

a. Contém a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que fundamentam a adoção
da medida proposta?

Sim x Não

b. Contém a indicação da respectiva previsão orçamentária?
Sim Não Não se aplica x
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

c. Contém a transcrição de dispositivo de lei, decreto, regulamento, ato ou contrato a que
faça alusão no seu texto, quando for o caso?

Sim x Não Não se aplica

6. Existe lei municipal em vigor sobre a mesma matéria?
Sim Não x

7. Existe proposição sobre a mesma matéria que foi rejeitada nesta sessão legislativa?
Sim Não x

8. Existe alguma proposição idêntica que foi rejeitada ou aprovada na mesma sessão
legislativa?

Sim Não x

Para concessão de títulos honoríficos:
9. A proposição está acompanhada de circunstanciada biografia ou histórico da pessoa a

que visa a homenagem?
Sim Não
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

Tipo de proposição: PLO Autor da proposição: Ver. Paulo Muniz

Ementa: Revoga a Lei Ordinária nº 17.217, de 31 de maio de 2006, que dispõe sobre a
obrigatoriedade para que todos os cartões telefônicos disponíveis para venda na cidade
do Recife apresentem o seu valor de comercialização impresso em sua face.

Data de Entrada: 15/12/2021 Data de Saída: 16/12/2021 Nº de Ordem: NPE
6739-A_2021

Admissibilidade da Proposição

Admitida x Não Admitida

O trabalho de análise de admissibilidade desta proposição foi realizado, sobretudo, em
observância ao disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife e na Lei
Complementar Municipal nº 1, de 23 de abril de 2021, que dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação de leis e de atos normativos municipais, conforme
determina o § 2º do art. 24 da Lei Orgânica do Município do Recife.

Existe proposição em tramitação na Casa sobre a mesma matéria?
Sim Não x

Check list - requisitos regimentais das proposições

1. A proposição possui redação clara e concisa?
Sim x Não

# No art. 1º:

- Sugere-se substituir a expressão ‘Revoga-se’ por Revogue-se.

# No texto normativo:

- Utilizar espaçamento simples (um centímetro) entre linhas e entre os dispositivos;

- Redigir o texto dos dispositivos com recuo de 1 cm (um centímetro) à direita, na
primeira linha.

2. A proposição possui ementa e essa resume a matéria tratada em seu texto?
Sim x Não

3. Há uma correta divisão em artigos e em seus desdobramentos?
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

Sim x Não

4. Cada artigo trata apenas de uma matéria?
Sim x Não

5. Contém justificativa?
Sim x Não

a. Contém a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que fundamentam a adoção
da medida proposta?

Sim x Não

b. Contém a indicação da respectiva previsão orçamentária?
Sim Não Não se aplica x

c. Contém a transcrição de dispositivo de lei, decreto, regulamento, ato ou contrato a que
faça alusão no seu texto, quando for o caso?

Sim x Não Não se aplica

6. Existe lei municipal em vigor sobre a mesma matéria?
Sim Não x

7. Existe proposição sobre a mesma matéria que foi rejeitada nesta sessão legislativa?
Sim Não x

8. Existe alguma proposição idêntica que foi rejeitada ou aprovada na mesma sessão
legislativa?

Sim Não x

Para concessão de títulos honoríficos:
9. A proposição está acompanhada de circunstanciada biografia ou histórico da pessoa a

que visa a homenagem?
Sim Não
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